PARECER Nº 857, DE 2013 
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 393, DE 2012
 Da lavra do nobre Deputado André Soares, o Projeto de Lei nº 393, de 2012, proíbe o estabelecimento que adota o vale-refeição como forma de pagamento a restringir a aceitação deste benefício a determinado dia, data ou horário. 

Quando em pauta, no prazo regimental, de 11 a 15 de junho de 2012, a propositura em causa não recebeu emendas, nem substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se favoravelmente a sua aprovação.

Cabe-nos nesta oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Defesa Dos Direitos Da Pessoa Humana, Da Cidadania, Da Participação e Das Questões Sociais, analisando o mérito da propositura, em atendimento ao dispositivo regimental. É o relatório.

Pretende-se com a iniciativa proibir o estabelecimento que adota o vale-refeição como forma de pagamento restringir a aceitação deste benefício a determinado dia, data ou horário. 

Louvável é, pois, a iniciativa do autor e ao analisarmos a propositura ficam demonstradas as razões que o orientaram na iniciativa, as quais estão claramente expostas na justificativa que a acompanha.

De fato, não há o que possa justificar a restrição a dia, data ou horário, para aceitação do referido vale-refeição pelos estabelecimentos que aderiram ao sistema.

Face ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 393, de 2012.

a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-4-2013.

a) Adriano Diogo – Presidente

Helio Nishimoto – Carlos Bezerra – Beth Sahão – André Soares – Marco Aurélio – Adriano Diogo

